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MENSAGEM DE LEI Nº 001/2024, DE 15 DE JANEIRO DE 2024.

Inicialmente, a presente matéria justifica-se no fato de que a Constituição Federal de 1988, em seu art. 7º, inciso IV, dispõe que:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

[...]

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim; (Destacamos).
Neste sentido, o Decreto Federal de nº 11.864, de 27 de dezembro de 2023
, conforme seu art. 1º, atualizou para R$ 1.412,00 (Mil quatrocentos e doze reais), o valor do salário mínimo para o ano de 2024.

Em razão da alteração do salário mínimo, há a necessidade de ser modicado o salário de todos os servidores que recebem tal remuneração, por ser imposição da Lei Maior do País, enquadrando-se os servidores que ocupam as funções de Chefe de Plenário, Assessor de Plenário e de Assessor da Procuradoria Especial da Mulher, os quais receberam Majoração Constitucional de R$ 110,00 (Cento e dez reais) para alcançar o valor do salário mínimo. 

Em relação ao ocupante da função de Assessor de Plenário Lotado na Sala do Cidadão, a Lei Municipal de nº 653/2023, de 04 de setembro de 2023, em seu art. 5º instituiu a Gratificação do Servidor responsável pelos serviços da Sala do Cidadão, no patamar de 40% (Quarenta por cento) do seu salário base, o que representa no ano de 2024 o montante de R$ 320,00 (Trezentos e vinte reais).

Tal remuneração do Assessor de Plenário Lotado na Sala do Cidadão receberá apenas a correção monetária pelo índice do IPCA, do período de janeiro a dezembro de 2023, para a recomposição salarial do mesmo, sob pena de defasagem, sendo o valor igual a R$ 74,95 (Setenta e quatro reais e noventa e cinco centavos). 

Quanto aos demais servidores, há a necessidade de correção monetária para a recomposição salarial dos mesmos, sob pena de defasagem, pelo que foi aplicada mera correção pelo índice do IPCA, do período de janeiro de 2023 a dezembro de 2023, significando o incremento de R$ 87,89 (Oitenta e oitenta e nove centavos) para os servidores que ocupam as funções de Diretor Geral, de Ouvidor Legislativo, e de Controlador.


Para a função de Diretor da Procuradoria Jurídica, cuja remuneração é de R$ 2.800,00 (Dois mil e oitocentos reais), houve também correção monetária pelo índice do IPCA, do período de janeiro a dezembro de 2023, para a recomposição salarial, sob pena de defasagem, todavia o incremento foi maior, ou seja, de R$ 129,39 (Cento e vinte e nove reais e trinta e nove centavos) em razão do valor da remuneração do cargo supracitado, passando a ser R$ 2.929,39 (Dois mil novecentos e vinte e nove reais e trinta e nove centavos). 


Ademais, é cediço que existem vedações em ano eleitoral, como é o ano de 2024, tanto pela Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000) como pela Lei das Eleições (Lei nº 9.504/1997), as quais estabelecem respectivamente:
Art. 21. É nulo de pleno direito:  [...]  II - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao final do mandato do titular de Poder ou órgão referido no art. 20;  III - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a serem implementadas em períodos posteriores ao final do mandato do titular de Poder ou órgão referido no art. 20;

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais: [...] VIII - fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição, a partir do início do prazo estabelecido no art. 7º desta Lei e até a posse dos eleitos. § 1º Reputa-se agente público, para os efeitos deste artigo, quem exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos ou entidades da administração pública direta, indireta ou fundacional. (Destacamos). 

Portanto, considerando as vedações legais, não há qualquer impedimento legal para o reajuste das remunerações dos servidores desta Augusta Casa operado com a alteração do Anexo II da Lei Municipal de nº 538/2019, modificado pela Lei Municipal de nº 630/2023 e pela Resolução de nº 08/2023, o qual passará a viger de acordo com a proposição aqui apresentada, haja vista que apenas acompanha o aumento do mínimo constitucional e recompõe a perda inflacionária. 

Por fim, a presente proposição segue acompanha da respectiva estimativa de Impacto Financeiro, conforme os ditames da LRF. 

Exposto o motivo da presente proposição, solicitamos a análise e aprovação desta matéria.

Plenário Osmar Silva Costa, 15 de janeiro de 2024.
	
	
	

	Antoniel Max Silva Holanda

Presidente da Câmara Municipal de Itaiçaba


	
	Rosembergue Alves de Holanda

Vice Presidente

	
	
	

	Sheila Pereira Damasceno

1ª Secretária


	
	Carlos Eduardo Peixoto Barros

2º Secretário


PROJETO DE LEI Nº 001/2024, DE 15 DE JANEIRO DE 2024.
ALTERA O ANEXO II DA LEI MUNICIPAL DE Nº 538/2019, MODIFICADO PELA LEI MUNICIPAL DE Nº 630/2023 E PELA RESOLUÇÃO DE N.º 08/2023, O QUAL PASSA A VIGER COM A REDAÇÃO ANEXA A ESTA LEI.
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Itaiçaba, com fulcro nos arts. 67, inciso I, 68 e 182, inciso I, do Regimento Interno e no art. 25, Parágrafo único, inciso III da Lei Orgânica Municipal, propõe o presente Projeto de Lei:
Art. 1º – Altera o Anexo II da Lei Municipal de nº 538/2019, modificado pela Lei Municipal de nº 630/2023 e pela Resolução de nº 08/2023, o qual passa a viger com a redação anexa a esta Lei. 
Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2024, revogando as disposições em contrário. 
Plenário Osmar Silva Costa, 15 de janeiro de 2024.
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	Rosembergue Alves de Holanda

Vice Presidente

	
	
	

	Sheila Pereira Damasceno

1ª Secretária
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ANEXO II – QUADRO DE PESSOAL COMISSIONADO E SUAS RESPECTIVAS REMUNERAÇÕES
	CARGO/FUNÇÃO
	SIMB.
	QUANT.
	VENC.
	REPRESENT.
	GRAT.
	COR. MONETARIA 

MAJ. CONST.
	TOTAL 
UNITÁRIO
	TOTAL POR CARGO

	Diretor Geral
	DAS I
	01
	R$ 900,00
	R$ 1.002,00
	
	R$ 87,89
	R$ 1.989,89
	R$ 1.989,89

	Ouvidor Legislativo
	DAS I
	01
	R$ 900,00
	R$ 1.002,00
	
	R$ 87,89
	R$ 1.989,89
	R$ 1.989,89

	Controlador
	DAS I
	01
	R$ 900,00
	R$ 1.002,00
	
	R$ 87,89
	R$ 1.989,89
	R$ 1.989,89

	Diretor da Procuradoria Jurídica 
	DAS I
	01
	R$ 900,00
	R$ 1.900,00
	
	R$ 129,39
	R$ 2.929,39
	R$ 2.929,39

	Assessor da Procuradoria Especial da Mulher
	DAS II
	01
	R$ 800,00
	R$ 502,00
	
	R$ 110,00
	R$ 1.412,00
	R$ 1.412,00

	Chefe de Plenário
	DAS II
	01
	R$ 800,00
	R$ 502,00
	
	R$ 110,00
	R$ 1.412,00
	R$ 1.412,00

	Assessor de Plenário Lotado na Sala do Cidadão
 
	DAS II
	01
	R$ 800,00
	R$ 502,00
	R$ 320,00
	R$ 74,95
	R$ 1.696,95 
	R$ 1.696,95

	Assessor de Plenário
	DAS II
	05
	R$ 800,00
	R$ 502,00
	
	R$ 110,00
	R$ 1.412,00
	R$ 7.060,00

	
	Valor Total
	R$ 20.480,01


Plenário Osmar Silva Costa, 15 de janeiro de 2024.

	
	
	

	Antoniel Max Silva Holanda

Presidente da Câmara Municipal de Itaiçaba


	
	Rosembergue Alves de Holanda

Vice Presidente

	
	
	

	Sheila Pereira Damasceno

1ª Secretária


	
	Carlos Eduardo Peixoto Barros
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� Disponível em: � HYPERLINK "https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-11.864-de-27-de-dezembro-de-2023-533866504" �https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-11.864-de-27-de-dezembro-de-2023-533866504�. Acesso em: 15/01/2024.


� Lei Municipal nº 653/2023, de 04 de setembro de 2023.
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